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INTERESSADA
  : Delegacia de Ensino de Mogi das Cruzes

ASSUNTO

  : Solicita esclarecimentos sobre a Resolução SE n° 10/95

RELATOR

  : Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

PARECER CEE Nº   : 21/1996                   CLN             Aprovado em 07-02-1996

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1. A Delegacia de Ensino de Mogi das Cruzes encaminhou à Senhora Secretária da Educação ofício no qual solicita esclarecimentos sobre a Resolução SE n° 10/95, nos seguintes termos:

Tendo em vista a Lei n° 6815/80, com as alterações introduzidas pela Lei 6964/81, que define a situação do estrangeiro no Brasil e a resolução SE n° 10/95, que dispõe sobre a matrícula de aluno estrangeiro na rede estadual de ensino fundamental e médio, o grupo de Supervisão da Delegacia de Ensino de Mogi das Cruzes solicita orientações sobre as questões abaixo relacionadas:

“1- Como o grupo de Supervisão deve ser posicionar frente às Escolas Particulares e Escolas Estaduais, pois ora atendemos a uma lei Federal e ora a descumprimos, tendo em vista a Resolução SE n° 10/95, dando margem a atitudes discriminatórias do mesmo Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.”

“2- Entendemos que a Resolução SE n° 10/95, S.M.J., contraria o artigo 48 da Lei 6815/80, que determina que a ‘matrícula em estabelecimento de ensino de qualquer grau, só se efetivará se o mesmo estiver devidamente registrado’, bem como o artigo 83 e seus parágrafos do Decreto 86.715/81 (que regulamenta a Lei 6815/80)”.

“3- Como preceder à matrícula de um aluno estrangeiro sem documentação legal no país que por esse fato teve a sua matrícula cancelada em um estabelecimento de ensino particular, e que pretende utilizar-se dos benefícios da Res. SE 10/95, para matricular-se em outra escola particular? Sabemos que não podemos utilizar o disposto na Res. SE 10/95, na rede de escolas particulares e dessa forma, S.M.J., estamos utilizando procedimentos divergentes, relativos ao mesmo assunto, caso aluno pretendesse matricular-se na rede estadual de ensino.”

“4- Qual o procedimento que se deve ter no caso de um aluno orindo de Escola Particular cuja matrícula foi cancelada anteriormente por falta de documentação legal, e que hoje se encontra matriculado na rede pública? Conforme o Artigo 6° da Res. SE 10/95, este aluno “poderá reaver seu direito”. De quem é a competência de tornar legal esses atos, uma vez que foram praticados e tornados nulos na Escola Particular? Como fica a vida escolar desse aluno?”

“5- Tendo em vista que a nossa região é eminentemente agrícola e a demanda de chineses é intensa, pois a porta de entrada no país é pelo Paraguai, por quanto tempo esses alunos poderão ficar matriculados sem o Registro Nacional de Estrangeiros?”

“6- Preocupam-nos, também, algumas situações especiais, como é o caso do aluno Carlos Fernando Bascur Céspedes, nacionalidade chilena que ora se encontra matriculado em escola pública de nossa jurisdição por força da Res. SE 10/95 e que, a nosso ver, não tem autorização de seu progenitor para permanecer em nosso País. Para esclarecer o caso, segue, em anexo, xerox da documentação apresentada.”

“7- Aplica-se  o disposto na Resolução 10/95 às pessoas que atingiram a maioridade civil e não dispõem da documentação exigida pela legislação que disciplina a permanência do estrangeiro no País?”

”Diante do exposto, solicitamos especial atenção para o envio urgente das considerações sobre os nossos questionamentos.”

1.2 – Encaminhando o expediente à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, esta solicita o pronunciamento da Consultoria Jurídica da Pasta que se manifestou sobre a matéria pelo Parecer CJ n° 133/95, nos termos que seguem:

Processo n° 481/1001/95 - DEMEC

Interessado: DE de Mogi das Cruzes

Assunto: Estrangeiro

Matrícula em estabelecimento de ensino. Apresentação de documento de identidade. Lei n° 6815/80 e Decreto n° 86.715/81. Questão disciplinada na rede estadual de ensino com base no Estatuto da Criança e do Adolescente (Res. SE 10/95). Proposta de uniformização de orientação para todo o sistema de ensino. Impossibilidade enquanto persistir a citada resolução. Ao Conselho Estadual de Educação e, a seguir, à Titular da Pasta.

PARECER CJ N° 133/95

Senhora Procuradora do Estado Chefe

A Assessoria Técnica do Gabinete da Pasta encaminha-nos estes autos com a seguinte manifestação da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo:

“Tratam os autos de questionamentos de Supervisores da Delegacia de Ensino de Mogi das Cruzes, com relação à aplicação de dispositivos das que tratam da matrícula de alunos estrangeiros”.

“Ocorre que a Resolução SE 10/95, lastreada nos mandamentos do Estatuto da Criança e do Adolescente, tem sido aplicada junto à Rede Estadual de Ensino, mas exclusivamente, posto que a ela não se subordinam as Redes Municipal e Particular. Isto tem gerado uma situação extravagante, pois, enquanto que para a Rede Estadual têm sido normalmente aceitas matrículas de alunos estrangeiros, ainda que em situação irregular no país, tal não vem ocorrendo com as demais redes, que tem negado a matrícula de estrangeiros em tais condições com base na legislação federal que cuida da matéria.

“Em face do exposto, e considerando ser inadequada a permanência de duas diretrizes, ora para a Rede Estadual, ora para as demais Redes, para um mesmo caso concreto, propomos o encaminhamento ao Gabinete da Srª Secretária com proposta de manifestação da Douta Consultoria Jurídica, a fim de uniformizar uma orientação para todo o sistema de ensino.”

‘É o relatório. Opinamos”.

“As normas específicas para os estrangeiros estão estabelecidas na Lei Federal n° 6.815, de 21.08.80, com as alterações introduzidas pela Lei n° 6.694, de 09.12.81, regulamentada pelo Decreto Federal n° 86.715, de 10.12.81, que define a situação dos mesmos no Brasil, impondo-lhes requisitos para a entrada e permanência no País, entre os quais se inserem disposições relativas à matrícula em estabelecimento de ensino de qualquer grau.”

“Têm-se de outro lado a Resolução SE 10, de 02.02.95, dispondo sobre matrícula de ensino fundamental e médio, com base no Estatuto da Criança e do Adolescente.”

“Referida Resolução, ao disciplinar a questão na Rede Estadual de Ensino, por certo não apresenta qualquer ingerência junto aos estabelecimentos de ensino municipal e particular, até porque a fiscalização quanto ao cumprimento da lei e decreto citados compete aos órgãos federais (art. 135 e seguintes do Decreto n° 86.715/81).”

“Evidente, pois, que, enquanto persistirem os preceitos constantes da Resolução SE 10/95, não existe a possibilidade de haver um regramento uniforme para todo o sistema de ensino.”

“Assim, deixamos de  responder às indagações formuladas nos itens 1, 2, 3, 4, 5 e 7 da peça inaugural, cujas questões devem ser resolvidas pela Administração frente à orientação firmada naquela resolução.”

“Quanto à questão 6 da mesma peça, concernente à vida escolar de alunos oriundos de escolas particulares e que, por estas, tiveram suas matrículas canceladas, a competência para decidir a matéria é do E. Conselho estadual de Educação, nos termos do artigo 2° inciso XXIII, da lei n° 10.403, de 06/07/71.”

Ante o exposto, sugerimos seja

ouvido a respeito o E. Conselho Estadual de Educação, após o que os autos deverão ser submetidos à Deliberação da Exma. Sra. Secretária Estadual de Educação.

É o parecer s.m.j.

Consultoria Jurídica, 31-05-95

SOLANGE GARCIA REIS FREIRE

Procuradora do estado

1.3 Como se vê, as questões 1,2,3,4,5, e 7 estão respondidas no douto Parecer da Consultoria Jurídica, isto é, ‘devem ser resolvidas pela Administração frente à orientação firmada naquela resolução”. (g.n.)

1.4  Em conseqüência, o expediente é remetido a este Conselho para que se manifeste quanto à questão 6 referente ao menor CARLOS BASCUR VASQUEZ, que passamos a analisar.

1.4.1 Ocorre que, no expediente sobre o menor só se encontra uma folha de cópia de AUTORIZACION para que ele viaje ao Brasil em companhia de sua mãe, firmado pelo país. Em tal folha nada consta que possa ser considerado documento autêntico, e dele não se tem a tradução oficial, para que produza efeitos legais. Assim, não vemos como este Conselho possa manifestar “in casu”.

1.4.2 Mas, quanto à situação de alunos estrangeiros, este Conselho já estabeleceu normas, em pareceres, indicações e deliberações, nas quais o grupo de supervisores de ensino deve se basear, para aplicação a cada caso.

1.4.3 Cumpre lembrar que este Conselho sempre esteve à disposição para deliberar sobre questões não disciplinadas pela legislação; nesses casos, deve a autoridade escolar encaminhar o expediente com a documentação exigida e devidamente informado.

1.5 Quanto à extensão da Resolução SE 10/95 a todas as escolas do sistema de ensino do Estado de São Paulo, já nos manifestamos no Processo CEE n° 608/95 no sentido de que a matéria deve ser submetida à apreciação dos órgãos competentes para dirimir o eventual conflito entre princípios e dispositivos da Constituição federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal n° 8069, de 13 de julho de 1990) e a Lei dos estrangeiros (Lei Federal n° 6814, de 19 de agosto de 1980), pois, este Conselho não detém tal competência.

1.6 Sobre a mesma matéria tramitou o Processo CEE n° 608/95, que recebeu o Parecer CEE n° 786/95.

2. CONCLUSÃO
Encaminhe-se à Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da educação para conhecimento e providências cabíveis.

São Paulo, 15 de dezembro de 1996.

a) Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

                                 Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os conselheiros: Arthur Fonseca Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses e Pedro Salomão José Kassab.

Sala da Comissão, em 17 de janeiro de 1996.

a) Cons. Athur Fonseca Filho

          Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Francisco Aparecido Cordão votou contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de fevereiro de 1996.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

Presidente
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